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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2017 
Processo nº 878/2017 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA, Estado de Goiás, através do Fundo Municipal de 

Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Cônego Olinto, Cen-
tro, Piracanjuba/GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.753.396/0001-00, torna que fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, às 08hs:00min, do dia 10 de abril de 2017, visan-
do a contratação de empresa do ramo, apta a fornecer veículo adaptado para ambulância, Zero Km., conforme quantidade 
e especificações constante do Termo de Referência – Anexo I, deste Edital. A presente licitação reger-se-á pela Lei Fede-
ral nº 10.520/02, e subsidiariamente no que couber pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, e pelas 
disposições fixadas neste Edital e seus ANEXOS. 

 
Os lances verbais iniciarão pela Pregoeira logo após o cadastramento de preços unitários das propostas apresentadas, ao 
sistema de PREGÃO PRESENCIAL. 

 
Os documentos constantes nos envelopes 1 e 2 deverão ser apresentados, preferencialmente, na seqüência do Edital bem 
como ser devidamente enumerados em ordem crescente, os quais deverão ser protocolados no Departamento de A-
poio da Prefeitura de Piracanjuba, no endereço: Praça Wilson Eloy Pimenta, nº 100, Centro, Piracanjuba/GO.  

 
Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário e local estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em 
contrário. 
 
AS CÓPIAS RECONHECIDAS EM CARTÓRIO APRESENTADAS PELAS EMPRESAS PARTICIPANTES 
DEVERÃO ESTAR LEGIVEIS. 
 
I – DO OBJETO 

 
1.1 – O objeto do presente certame, consiste na contratação de empresa do ramo, apta a fornecer veículos adaptados para 
ambulância, Zero Km., visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de Piracanju-
ba/GO, conforme especificações e quantidades constantes do Termo de Referência – Anexo I, parte integrante do presen-
te Edital. 
 
1.2 – As despesas com a aquisição de que trata este item, serão arcadas pelo recurso parlamentar nº 201500005006015, 
com repasses já transferidos para as contas pertencentes ao Fundo Municipal de Saúde, com contrapartida de recursos do 
tesouro Municipal.   

 
II. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 – Somente poderão participar desta Licitação, pessoas jurídicas, legalmente constituídas e estabelecidas anterior-
mente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atende-
rem às exigências deste edital e seus Anexos. 
 
2.2 – Será garantido às microempresas e às empresas de pequeno porte o tratamento diferenciado de que tratam a Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas ulteriores alterações. 

 
2.3 – As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o 
Município de Piracanjuba/GO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
2.4 – A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e 
leis aplicáveis.  
 
2.5 – Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por 
qualquer processo de cópia autenticada via cartório competente, ou pela Pregoeira ou membros da equipe de apoio. 
  
2.6 – Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e assi-
nar as Atas os licitantes credenciados, a Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio. 
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2.7 – É vedada a participação de empresas: 
 

 
a) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

 
b) Que tenham sido suspensas temporariamente de participarem em licitação ou impedidas de contratar com a 

Administração Pública, na esfera federal, estadual e municipal; 
 

c) Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração pública, enquanto perdurarem os motivos determi-
nantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, nos moldes do art. 87, IV, da Lei 8.666/93; 

 
d) Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qual-

quer que seja sua forma de constituição; 
 

e) Estrangeiras que não funcionem no País. 
 

f) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
2.7.1 - A observância das vedações constantes nas alíneas “a”, “b” e “c” do item anterior, são de inteira responsabilida-
de do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
 
2.7.2 - A participação neste certame, sem prévia impugnação, implica em aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste instrumento convocatório. 
 
2.7.3 - Em nenhuma hipótese serão aceitos envelopes de Propostas e ou Documentação enviados via fax, e-mail, siste-
ma de Correios (Sedex, Carta Comum e ou Carta Registrada) ou similares. 
 
2.7.4 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente poderá representar uma 
empresa, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento 
licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por seu representado. 
 
III – DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pela Pregoeira, a ser realizada de acordo com a 
legislação mencionada no preâmbulo e o conteúdo deste Edital.  
 
3.1.1 - O credenciamento do representante far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento parti-
cular, sendo que, no caso de instrumento particular, deverá constar reconhecimento de firma através de cartório. 
 
3.1.1.2 - O instrumento particular deverá obedecer aos arts. 653 a 666 do Código Civil Brasileiro. 
 
3.1.2 - O representante a ser credenciado deverá ser distinto para cada licitante e comparecerá à sessão, com poderes para 
ofertar lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente.  
 
3.1.3 - Em se tratando de sócio proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos os poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura.  
 
3.2 - Apresentar o Requerimento de Empresário quando for o caso, devidamente autenticado. 
 
3.3 - Cópia autenticada do contrato social. 
 
3.4 - Cópia autenticada do documento pessoal do credenciado à sessão de lances. 
 
3.5 - Deverão ser apresentadas no ato do CREDENCIAMENTO as cópias autenticadas dos documentos de (todos) 
o(s) sócio(s) citado(s) no Estatuto, Contrato Social, Requerimento de Empresário ou na certidão da Junta Comer-
cial. 
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3.6 - A falta ou incorreção dos documentos mencionados neste item 3, não implicará na exclusão da empresa em partici-
par do certame, mas impedirá o pretenso representante de se manifestar no oferecimento de lances verbais e nas demais 
fases do procedimento licitatório.  
 
3.7 - Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta 
escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
 
3.8 - Caso a licitante seja MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar, no ato do 
credenciamento, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial de seu Estado, com data de expedição não superior a 90 (noventa) 
dias; 
 
b) Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) (NÃO SERÁ ACEITO RECIBO DE ENTREGA DO 
DEFIS), no caso de ME e EPP. 
b.1) As Empresas ME ou EPP que não forem optantes pelo Simples Nacional, deverão apresentar a Declaração de Exis-
tência de Escrituração Contábil Regular. 
 
c) Declaração assinada pelo responsável legal e/ou contador da empresa, atestando que até a presente data a empresa esta 
enquadrada no regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo sugerido no Anexo V).  
 
3.9 - Caso a licitante seja MEI, deverá apresentar, no ato do credenciamento, os seguintes documentos: 
 
a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias,  
 
b) Documento que comprove a opção do Simples Nacional. A referida consulta deverá ser retirada no: 
http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21 
 
c) Declaração assinada pelo responsável legal, atestando que até a presente data a empresa esta enquadrada no regime de 
Microempreendedor Individual (modelo sugerido no ANEXO V).  
 
3.10 - DECLARAÇÃO de Pleno Atendimento aos requisitos de Habilitação, conforme exigência prevista no inciso 

VII, do artigo 4º, da Lei n.º 10.520/02. (modelo sugerido no ANEXO III). 

 
3.11 - O representante legal da licitante que não se credenciar perante a Pregoeira ficará impedido de participar da fase de 
lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recursos, de renunciar ao direito de interposi-
ção de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “proposta de preços” ou 
“documento de habilitação” relativos a este pregão. 
 
IV – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

4.1 – As Proponentes deverão protocolar dois envelopes, devidamente fechados de forma indevassável, contendo as pá-
ginas numeradas, com os dizeres na parte externa e frontal: 

 

 
 
 
 
 
V – DOS ENVELOPES “PROPOSTAS DE PREÇOS” 
 
5.1 - A “Proposta de Preços”, deverá ser apresentada, redigida com clareza, em língua portuguesa, em 01 (uma) via sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, impressa em papel timbrado da proponente, devidamente datada e assinada na última 
folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, podendo as demais serem apenas rubricadas, contendo: 
 

5.1.1 - Nome ou razão social, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para 
contato, e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda; 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 02 
MUNICIPIO DE PIRACANJUBA/GO 
PREGÃO Nº XXXXX 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 01 
MUNICIPIO DE PIRACANJUBA/GO 
PREGÃO Nº XXXXX 
PROPOSTA DE PREÇOS 
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5.1.2 - A proposta deverá conter o preço dos serviços nos termos constantes deste edital conforme Termo de Referência - 
ANEXO I, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discri-
minando o valor unitário e valor global, por extenso, contendo a especificação detalhada do(s) veículo(s), inclusive a 
marca, já inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, encargos sociais e outras despesas, se houver, para o fiel aten-
dimento do objeto. Custos omitidos na proposta serão considerados como inclusos na nesta, não sendo aceitos pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicionais.  
 
5.1.3 - DECLARAÇÃO do prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data 
de abertura da mesma.  
 
5.1.4 - Caso o prazo de que trata o item 5.1.3, não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado 
como 90 dias para efeito de julgamento. 
 
5.2 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto desta Licitação será interpretada como não 
existente ou inclusa nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

 
5.3 - A apresentação da proposta pela licitante implica na declaração de conhecimento e aceitação de todas as condições 
da presente licitação.  

 
5.4 - Cada licitante só poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que qualquer licitante, por intermédio de 
interposta pessoa física ou jurídica, apresentou mais de uma proposta, todas serão excluídas, sujeitando-se, os licitantes 
eliminados, às sanções cabíveis.  
 
5.5 - Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
5.6 - Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, 
independente do resultado do procedimento licitatório. 

 
5.7 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e especifi-
cações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas 
aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais.  
 
5.8 - A simples participação neste certame implica, na aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e seus 
ANEXOS. 
 
5.9 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar escla-
recimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, quanto às falhas ou irregularidades que o viciarem. 
 
5.10 - EXEQUIBILIDADE: Serão desclassificados os preços manifestadamente inexeqüíveis, considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do con-
trato, ou seja, o pregoeiro poderá requisitar comprovação de custos e lucros.  

 
5.10.1 Serão consideradas propostas manifestamente inexeqüíveis aquelas cujos valores apresentem viabilidade 
incompatível com os praticados no mercado.  

 
5.10.2 Para comprovação da exeqüibilidade o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar a comprovação de exeqüibilidade, 
mediante planilha com composição de custos e lucros, bem como documentos que comprovem as informações, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do envio da diligência à licitante, devendo a empresa enviar 
através do e-mail licitacaopiracanjuba@hotmail.com, ou correio eletrônico/fax constante na diligência, com o pos-
terior envio dos documentos originais/cópia autenticada, no prazo máximo de 2 dias úteis, contados do envio da 
diligência. 

 
5.11 - ACEITABILIDADE: O(A) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado (Termo de Referência), sendo este o valor máximo aceitável, e à compatibilidade da 
proposta com as especificações técnicas do objeto. 
 
VI    – DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
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6.1 – A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos relacionados a seguir. Os 
documentos devem ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada pela Comissão de Licitação ou Cartório. 
No momento da sessão a Pregoeira ou membros da Equipe de apoio poderá autenticar documentos. 
 
6.2 – REGULARIDADE JURÍDICA 

 
a) Certidão simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na Junta Co-

mercial, no caso de firma individual. 
 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentado na forma consolidada, 
substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publi-
cação no Diário Oficial da Ata de Assembléia que aprovou o Estatuto. 
 b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecti-
va;  
 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria em exer-
cício. 
 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.2.1 – Os documentos relacionados nas alíneas "a" à "d" do item acima não precisarão constar do Envelope 02 - “Docu-
mentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. Caso a licitante não se creden-
cie, os documentos do item 6.2, deverão constar no envelope nº 2 – Documentos de Habilitação. 
 
6.3 – REGULARIDADE FISCAL 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda.  

 
b) Prova de regularidade para com as Fazendas Públicas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.  
 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando a situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
 

d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, através da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
TRABALHISTA, expedida Tribunal Superior do Trabalho (CNDT). 

 
6.3.1 - Os documentos extraídos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o 
site correspondente. 

 
6.3.2 - A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) em conformi-
dade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os documentos relativos a regularidade fiscal, ainda que exis-
tam pendências. 

 
6.3.3 - Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item quando encerrada a fase de classificação das 
propostas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for decla-
rado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, quando requerido pelo licitante, para a regularização da do-
cumentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

 
6.4 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICA 

 
6.4.1 - Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da licitante, 
com data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à sessão publica de processamento deste certame, ou 
dentro do prazo de validade constante no documento, ou Certidão Negativa de Ações Cíveis - Todas as Comarcas, expe-
dida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA do Estado da sede da licitante. 
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6.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da Lei (com termo de abertura e encerramento chancelados pela junta comercial ou recibo de entrega de escrituração 
contábil digital – SPED), que comprovem a “boa situação financeira” da empresa, vedada sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios – salvo às empresas com menos de um ano de funcionamento, podendo ser atualizados por índi-
ces oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.  
 
6.4.3 - Declaração datada e assinada pelo representante legal e/ou pelo contador da empresa, demonstrando a “boa 
situação financeira” com a apresentação dos cálculos dos seguintes índices contábeis: Liquidez Geral (ILG), Liquidez 
Corrente (ILC) e Grau de Endividamento Geral (GEG), de conformidade com o disposto no § 5°, do art. 31, da Lei 
8.666/93, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:  
 
a) Índice de Liquidez Geral, cujo valor apurado não poderá ser inferior a 1,0 (um), obtido pela fórmula:  
ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 
 
b) Índice de Liquidez Corrente, cujo valor apurado não poderá ser inferior a 1,0 (um), obtido pela fórmula:  
ILC = AC / PC 
 
c) Índice de Solvência Geral, cujo valor apurado não poderá ser inferior a 1,0 (um), obtido pela fórmula:  
ISG = AT/(PC + ELP). 
 
Os elementos contábeis contidos nas fórmulas do item anterior são assim identificados: 
 

 AC = Ativo Circulante; 

 RLP = Realizável em Longo Prazo; 

 AT = Ativo Total; 

 PC = Passivo Circulante; 

 ELP = Exigível em Longo Prazo; 

 

6.4.4 - Caso algum dos índices apresentados sejam inferiores a 1 (um), a licitante deverá comprovar capital social regis-
trado e integralizado ou patrimônio liquido, no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
previsto no termo de referência, admitindo-se sua atualização, por meio da aplicação de índices oficiais.  
 
6.4.5 - As Micro Empresas e as Empresas de Pequeno Porte ficam desobrigadas somente do item 6.4.2, de acordo 
com o Decreto Federal nº 8.538/15, e deverão apresentar Declaração que ficam dispensadas da apresentação de balan-
ço patrimonial do último exercício social (MODELO SUGERIDO NO ANEXO IX). 
 
6.4.6 A Empresa MEI fica desobrigada da apresentação dos itens nºs 6.4.2, 6.4.3 e 6.4.4. 

 
6.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) A Proponente deverá apresentar Atestado de capacidade técnica para comprovação de aptidão para fornecimento 

do objeto desta licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, para a qual a interessada já tenha fornecido o objeto compatível com o desta licitação. 
 
6.6 – É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÕ DE: 

 
I – Declaração comprovando que em seu quadro de pessoal não existe menor de 18 anos desempenhando trabalho no-
turno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, em conformidade com a legislação vigente - Anexo IV; 
 
II – DECLARAÇÃO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA, IDONEIDADE e FATOS SUPERVENIENTES – Anexo VI; 
 
III – Modelo de Declaração de Parentesco - ANEXO VII. 
 
OBS: Para facilitar os trabalhos da Pregoeira e Equipe de Apoio, as Declarações deverão ser preferencialmente, elabo-
radas individualmente, em folhas de papel timbrado da Empresa. 
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6.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas no art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar no 123/2006). 
 
6.7.1 – Aplica-se no que couber a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às ME e EPP. 
 
6.7.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.3.3, implicará decadência do direito à contra-
tação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/1993, sendo facultado ao Município de Piracanju-
ba/GO convocar os licitantes remanescentes, para realizar o repregoamento do objeto. 

  
6.8 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no 
presente Edital e seus Anexos.  

 
6.9 – Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou contrariar qualquer dispo-
sitivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará a Proponente inabilitada.  
 
6.10 – Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente. As certidões que não 
possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 

 
VII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
7.1- Até 02 (dois) dias úteis anteriores á data da sessão pública fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial, protocolizando a peça impugnatória no endereço discriminado 
neste Edital; 

7.1.1- Não serão aceitas impugnações enviadas via fax, e-mail, sistema de Correios (Sedex, Carta Comum e ou 
Carta Registrada), ou similares. 

7.2- Caberá a Pregoeira decidir sobre o pedido de impugnação do Edital no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

7.3 - Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 
caso a alteração implique na formulação da proposta. 

7.4 – QUESTÕES TÉCNICAS ou JURÍDICAS: deverão ser formuladas por escrito e dirigidas à Pregoeira e protoco-

ladas exclusivamente no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO, com sede na Praça Wilson Eloy 

Pimenta, nº 100, Centro, Piracanjuba/GO. 

 

7.5 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos 

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

 
VIII – DA SESSÃO DO PREGÃO 

 
8.1 – A Pregoeira declarará aberta a sessão, iniciando a fase de credenciamento, conforme Item 03 deste. 

 
8.2 – Estando de posse da relação das Licitantes credenciadas, a Pregoeira fará divulgação verbal dos interessados, dan-
do-se início ao recebimento dos envelopes “proposta de preço” e “documentação de habilitação”, sendo que as proponen-
tes credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do pregão.  
 
8.3 – Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, serão feitas as suas conferências, análises de suas conformi-
dades com as exigências do Edital e posterior rubrica pela Pregoeira, Equipe de Apoio e Licitantes.  
 
8.4 – Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos; 
 

b) apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou manifestamente 
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação, 
comprovando que os custos são coerentes com os de mercado; 

 
c) apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço, ou oferta de vantagem baseada na proposta 

das demais Licitantes.  



               
 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA 

 

Página 8 de 27 
 

8.5 – Para fins de classificação das propostas, será considerado o menor preço.   
 

8.6 – A Pregoeira procederá à classificação da proposta de menor preço, e aquelas que tenham valores sucessivos e supe-
riores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances verbais.  

 
8.7 – Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 8.6, serão classificadas as propostas sub-
seqüentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham 
sido os valores oferecidos. 

 
8.8 – Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais conforme item 8.7., a ordem 
para esses lances será definida através de sorteio. Às Licitantes proclamadas classificadas será dada oportunidade para 
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, 
iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor.  

 
8.9 – A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances 
seguintes.  
 
8.10 – O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor preço.  
 
8.11 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da Licitante da 
etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

 
8.12 – A Pregoeira poderá negociar com a Licitante excluída da participação dos lances verbais, na forma do item 8.11, 
caso a Proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação. 

 
8.13 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades cabíveis.  
 
8.14 – Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a Proponente para que 
seja obtido melhor preço. 

 
8.15 – Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor 
preço.  
 
8.16 – Se o detentor da melhor proposta não for qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte e houver, 
de acordo com a ordem de classificação, propostas elaboradas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 
superem a de menor valor em intervalo não maior que 5%, o pregoeiro deverá convocar o detentor da melhor colocada 
delas para, acaso queira, apresentar nova proposta no prazo de até cinco minutos. 
 
8.17 – Se a licitante microempresa ou empresa de pequeno porte não se valer do direito de preferência a que alude o item 
anterior, o pregoeiro deverá convocar os demais licitantes, de acordo com a ordem de classificação, que sejam microem-
presas ou empresas de pequeno porte e que se enquadrem na hipótese do item 8.16 para, acaso queiram, exercer igual 
prerrogativa. 
 
8.18 – Se nenhum dos licitantes exercerem o direito de preferência, o objeto será adjudicado ao detentor da proposta 
originariamente vencedora do certame. 
 
8.19 – A Pregoeira examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e ao valor apresentado pela primeira classificada, con-
forme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

  
8.20 – Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela Licitante que a tiver for-
mulado. 

 
8.20.1 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na 
sessão pública do Pregão até a decisão sobre a habilitação e retificadas pela Pregoeira. 

 
8.21 – Na ocorrência do disposto no item 8.17, a Pregoeira poderá negociar diretamente com a Proponente para obtenção 
de melhor preço.  



               
 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA 

 

Página 9 de 27 
 

8.22 – Se a oferta do Proponente for inaceitável ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, a Pregoeira exa-
minará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  

 
8.23 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente vencedora, sendo-lhe adju-
dicado o objeto deste Edital pela Pregoeira. 
 
8.24 – Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 
deverá ser assinada pela Pregoeira, licitantes credenciados presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das 
demais Proponentes, caso não haja recurso, serão devolvidos no final da sessão.  
 
8.25 – Se a licitante vencedora, injustificadamente não apresentar situação regular no ato da feitura da nota de empenho, 
a sessão será retomada e, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de 
suas respectivas ofertas, observado que a pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o 
desistente às penalidades constantes neste edital. 
 
IX – DOS RECURSOS 
 
9.1 – Declarada a vencedora, qualquer Licitante, desde que motivadamente e ao final da sessão, poderá manifestar 
imediatamente a intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas a apresen-
tar as contra-razões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos, nos termos do inciso XVII, do Art. 4º da Lei Federal 10.520/02.  

 
9.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e a adjudi-
cação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.  

 
9.3 – O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, iniciando-se com a manifestação motivada do recor-
rente de sua intenção, devendo ocorrer imediatamente após a declaração do vencedor do certame, podendo ser formulado 
verbalmente na sessão ou por escrito, neste caso, deverá ser protocolizado e dirigido ao Senhor Prefeito Municipal, por 
intermédio da Pregoeira. 

   
9.4 – O acolhimento do recurso pela Pregoeira ou pela Autoridade Superior importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
 
9.5 – Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará 
o objeto à Licitante vencedora.  
 
9.6 – A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, através de comunicação 
por escrito ou  por fax.  
 
X – DA FORMA E LOCAL DE ENTREGA 

 
10.1 – A entrega dos veículos objetos desta licitação será feita em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da 
solicitação de fornecimento, conforme solicitação do Gestor e ou Secretária de Saúde. 

 
10.2 – Os veículos serão entregues conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no 
Anexo I deste edital. 

 
10.3 – Os veículos serão recebidos da seguinte forma: 

 
a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as especificações e vali-

dades quando for o caso.  
 
b) Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e conseqüente aceitação. 

  
XI – DO PAGAMENTO 

 
11.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da protocolização da Nota Fiscal, a qual deverá ser 
entregue na Secretaria de Saúde 
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11.2 - A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados: 
 
a) Data de emissão 
b) Estar endereçada ao Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Cônego Olin-

to, Centro, Piracanjuba/GO,  CNPJ/MF nº 01.753.396/0001-00; 
c) Quantidade fornecida; 
d) Especificações dos veículos fornecidos; 
e) Preços unitários e totais da fatura; 
 

11.3 – O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a (s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) para 
pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 
 
XII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
12.1 - O valor estimado para a aquisição de que trata o item I deste edital é de R$ 78.666,67 (setenta e oito mil, seiscen-
tos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), pelo valor unitário, conforme pesquisa de preços realizada pelo 
Departamento de Compras desta Prefeitura, conforme preço parâmetro às fls. 53, assinado pelo responsável pelo Depar-
tamento, Sr. Wagner de Souza Cavalcante. 
 
12.2 - A despesa objeto da presente licitação correrá à conta da dotação orçamentária: 

 
55.01.10.122.1007.1026  4.4.90.52  f.0522 – Fundo Municipal de Saúde 

 
XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
13.1 – Além das resultantes da Lei 8.666/93 a adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a: 
 

 a) Após a homologação da licitação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de até 02 (dois) dias, 
contados do recebimento da convocação formal, conforme o caso; 

 
 b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante; 
 
 c) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
 
 d) Fazer as entregas conforme solicitado pela Secretaria requisitante; 
 

e) A Contratada deverá substituir o veículo objeto desse respectivo termo, que por ventura for entregue à Contra-
tante, com defeitos de fabricação ou que apresentar qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos, incorreções e 
características, num prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis contados imediatamente após a notificação feita pela Contra-
tante à Contratada, contados a partir do recebimento da notificação formal da secretaria requisitante.  

 
13.2 – A contratante obriga-se a: 

 
a) acompanhar a execução do contrato; 
 
b) rejeitar, o veículo caso esteja em desacordo com o contrato; 
 
c) proceder ao pagamento do contrato, na forma e prazo pactuados; 
 
d) comunicar, em tempo hábil, à Contratada, as quantidades dos veículos a serem fornecidos; 
 
e) emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente. 

 
XIV – DO CONTRATO E DAS PENALIDADES 

 
14.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666/93, a Contratada sujeitar-se-á às 
seguintes penalidades, a serem aplicadas pela autoridade competente, garantida prévia defesa: 

 
a) Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
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b) Multa: Em caso de atraso injustificado na prestação do serviço do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor à 
multa de mora de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor do contrato, ou conforme o caso, sobre o valor corresponden-
te aos itens em atraso. A referida multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique 
outras sanções previstas na legislação referente à matéria; 

 
b.1) As multas, indenizações ou outras despesas, impostas à contratada em decorrência do descumprimento de 

obrigações contratuais e legislação aplicável à espécie, deverão ser recolhidas no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
contadas da data de ciência de sua imposição; 

 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
punição, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 
XV  – DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
15.1 – Após a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ou pelo Prefeito, e a vista do relatório de julgamento, o 
Prefeito de Piracanjuba/GO efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo homologar o 
certame, ou se for o caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação; 

 
15.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades legalmente estabelecidas. Esta sanção não se aplica aos licitantes remanescentes que forem chamados de 
acordo com a ordem de classificação, e que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 
 
16  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1 – É facultado a Pregoeira ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública. 

 
16.2 – Fica assegurado ao Prefeito Municipal, mediante justificativa motivada, o direito de, a qualquer tempo e no inte-
resse da Administração, anular a presente licitação ou revogá-la  no todo ou em parte.  

 
16.3 – Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação.  

 
16.4 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa anu-
ência da Contratante.  

 
16.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Piracanjuba.  

 
16.6 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 
16.6.1 – Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimen-
to, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais Licitantes em detrimento dos 
demais.  

 
16.7 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente.  

 
16.8 – A Administração poderá, até a assinatura do contrato, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito 
a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circuns-
tância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e 
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econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, a Pregoeira convocará os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a Proponente melhor classificada e 
posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o 
objeto deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da 
licitação.  

 
16.9 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus A-
nexos, deverá ser encaminhado, por escrito, a Pregoeira, no endereço citado no preâmbulo desse Edital ou pelo telefone 
(64) 3405-4003, das 7:00h. às 11:00h. e das 13:00h. às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em dias de expediente na Prefei-
tura de Piracanjuba, até 02 (dois) dias úteis imediatamente anterior à data de julgamento dessa licitação.  

 
16.10 – Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o do Município de Piracan-
juba - Estado de Goiás, com exclusão de qualquer outro. 

 
16.11 - Constituem como parte integrante e complementar do presente EDITAL, os seguintes elementos: 
 
ANEXO I -  Termo de Referência; 
ANEXO II - Minuta da Proposta; 
ANEXO III - Modelo sugerido Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
ANEXO IV -Declaração de empregabilidade de Menor de 18 anos; 
ANEXO V - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VI - Modelo sugerido de Declaração de Suspensão Temporária, Inidoneidade e Fatos Supervenientes; 
ANEXO VII - Declaração de Parentesco; 
ANEXO VIII - Minuta do Contrato de Fornecimento; 
ANEXO IX - Declaração de Dispensa de Balanço; 
 
16.11 - As informações contidas no Termo de Referência deste Edital, são de total responsabilidade da Secretária 
de Educação. 
 

 
 Piracanjuba/GO, 21 de março 2017.  

 
 
 
 

João Barbosa de Oliveira 
Prefeito de Piracanjuba 

 
 
 
 

Jaqueline Julia de Castro 
Pregoeira 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
I – JUSTIFICATIVA 

Visto que o serviço de transporte de pacientes vem crescendo a cada ano, sendo necessário adquirir novas 

viaturas, para garantir o traslado dos usuários atendidos nas unidades de saúde, principalmente os casos de urgência, que 

são encaminhados para o Pronto Atendimento Municipal e também para serviços referenciados de média e alta 

complexidade em outros municípios deste estado e de outros estados também, bem como melhorando o acesso aos 

serviços, humanização e melhorias na qualidade dos serviços oferecidos a população do município. 

Pois um dos pilares mais importantes de uma sociedade é a saúde de seu povo, e para cuidar dela, o serviço de 
ambulância é uma das suas características e é muito importante porque nos cabe-lhes freqüentemente a responsabilidade 
de salvar uma vida. Como podemos deduzir, sabemos que o serviço de ambulância principal responsável por pacientes 
em movimento que podem estar em diferentes situações de saúde, seja leve ou grave, e deve tomar a partir do ponto onde 
eles estão com a saúde mais próxima ou hospital atribuído. 
 

 A referida compra da Ambulância baseia-se através Recurso Parlamentar de N° 201500005006015, com repas-

ses já transferidos para as contas pertencente ao Fundo Municipal de Saúde. 

 
II- OBJETO:  
 
O objeto da licitação será a aquisição de veículo tipo ambulância zero km, de acordo com o presente Termo de Referên-
cia. 
 

Item Descrição Quant. Unid. 
01 Veiculo Automotor do tipo pick-up, 0km, motorização mínima 1.6, combustível álcool e 

gasolina (flex), com 01 (um) ano de garantia sem limite de quilometragem ( fabricação 
nacional), ano/modelo 2016/2017, na cor branca, motor com no mínimo 1.500 cilindra-
das, com no mínimo 04 cilindros, 08 válvulas , com potencia mínima de 101 cv, quando 
movido a gasolina e 104 ccv quando movido a alccol. Injeção eletrônica, tração dianteira, 
torque mínimo de 15,4 (gás) e 15,6 (alc.). Velocidade máxima de 174 km/h quando mo-
vido a gasolina e 176 km/h quando movido a álcool.Cambio manual com 05 marchas 
sincronizadas a frente e uma a ré; Pneus 175/70 R14; Direção hidráulica, freios da disco, 
capacidade mínima do tanque de combustível para 55 litros. Banco do motorista com 
regulagem de altura. Faróis simples com mascara Negra, grade dianteira na cor preta, 
iluminação interna temporizada. Tomada de 12 volts, travamento das portas manual, 
vidros com acionamento manual, hodômetrototal e parcial digital. 
 
Transformação: Simples Remoção: 
Capota confeccionada em PRFV (Plastico Reforçado com Fibras de Vidro), não integra-
da com projeção aerodinâmica sobre a cabine. Grafismo ambulância invertido, aplicado 
sobre o capô. Cruzes vermelhas aplicadas sobre os vidros das portas traseiras; isolamento 
termo/acústico; janela lateral direita com vidros corrediços com película branca. Fiação 
padrão e conduitesantichamas (Norma ABNT). Piso em laminado de fibra aplicado sobre 
a chapa de compensado naval, revestido de borracha antiderrapante; Divisória para co-
municação entre a cabine do motorista e o compartimento do paciente; Armário aéreo 
para guardar medicamentos, com janelas corrediças; Sinalizador ótico-acústico visual 
tipo barra (giroflex); com sirene eletrônica de 01 (um) tom; Luminária arredondada insta-
lada no teto, com lâmpada de 15w. com interruptor; farol de embarque instalado nas 
portas traseiras, Ventilador oscilante fixado no teto; Exaustor; Suporte para soro e plas-
ma; Maca retrátil com no mínimo 1,75 mts. Cintos de segurança e colchonete de no 
mínimo 08 cms de espessura; Cilindro de oxigênio de 07 litros com suporte e cintas tipo 
catraca. Régua tripla completa: Fluxometro, Umidificador, Aspirador. Mascara e exten-
são; Banco tipo Baú para 02acompanhantes, com assentos, encostos e cintos de seguran-
ça. Corrimão Fixado ao teto. Cumprindo todas as normas da ABNT e dotada de todos os 
equipamentos de segurança exigidos pelo CONTRAN. 
 

02 UNI 
 

III – LOCAL DA ENTREGA E FORMA DE ENTREGA 
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3.1. Os bens objeto desta licitação deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde (Rua Cônego Olinto S/N- 

Centro), Hospital Municipal ( Av. Expedicionário Jovino Alves da Silva, Setor Pouso Alto). 

3.2. Será entregue de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde durante o ano de 2017. 

3.3. Com entrega prevista em até 30 dias, com as devidas adequações realizadas. 

IV – FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. A forma de pagamento será em até trinta dias após a protocolização da Nota Fiscal entregue na Secretaria Municipal 

de Saúde. 

4.2. A despesa da presente da compra será empenhada a cargo da dotação orçamentária: FMS 

V – DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE 

a. Executar a entrega de todos os itens listados acima, dentro do prazo estipulado no contrato. 

b. Cumprir o contrato dentro do prazo estipulado; 

c. Cumprir as responsabilidades resultantes da Lei nº 8666/93. 

VI - METODOLOGIA 

6.1. A adjudicatária deverá substituir, arcando com as despesas decorrentes, a Ambulância que apresentar defeito e irre-

gularidade ou quaisquer características discrepantes às exigidas no Edital e seus Anexos, ainda que constatados depois do 

recebimento e /ou pagamento. 

VII- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a. Acompanhar e fiscalizar e execução do contrato. 

b. Proceder ao pagamento do contrato, na forma dos prazos pactuados. 

c. Comunicar em tempo hábil à contratada, o produto a ser fornecido. 

 
                                                                    Piracanjuba, xx de xxxxxx de 2017. 

 
 
 

Jaqueline Gonçalves Rocha de Oliveira 
Secretária Municipal de Saúde 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 
Prefeitura de Piracanjuba - GO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 
 

ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROPOSTA COMERCIAL PREGÃO Nº ____/20____     TIPO: PRESENCIAL  
OBJETO: Aquisição de veículos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, no Município de Pira-
canjuba/GO. 
 
Dados a constar na proposta preenchimento pelo proponente  
Razão Social:    
CNPJ:    
Endereço:    
Telefone/Fax:   
Nome do Representante Legal:    
Identidade do Representante Legal:    
Nacionalidade do Representante Legal:   
CPF do Representante Legal:    
Forma de Entrega: Até 30 (trinta) dias úteis (conforme Edital)   
Local de Entrega: Secretaria Municipal de Saúde – Piracanjuba - GO 
Prazo de Garantia: XXXXXXX  
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias  
 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer outros 
ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 
  
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital do Pregão Presencial nº 
0xx/201x, retro mencionado, bem como verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discre-
pância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte.  
 
Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, assu-
mindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à 
realização integral do seu objeto. 
 
ITEM UNID QTD ESPCIFICAÇÃO MARCA V. UNIT V. TOTAL 
       
       
 
Local e data.  
   
Valor Total da Proposta:  
 
________________________________________________________________  
Assinatura do(s) representante(s) legal (is) da empresa, sobre carimbo, nome e número da identidade do responsável. 
 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 
 
 

ANEXO III -DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA/GO 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N. 0xx/xx  

Prezados Senhores, 
 
 

A empresa ________________, cadastrada no CNPJ sob nº ___________________, situada na 

_________________________, por intermédio do seu representante ou procurador, DECLARA ao Município de Pira-

canjuba/GO que atende a todas as condições de habilitação no processo licitatório Edital Pregão Presencial nº xx/xx, e 

se compromete a entregar os veículos do objeto que lhe forem adjudicados conforme a descrição do Anexo I deste Edi-

tal, desconsiderando qualquer erro que porventura houver cometido na elaboração da proposta e que, até a presente 

data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

conforme previsto no inciso VII, do artigo 4º, da Lei n.º 10.520/02. 

 

. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 

......................, ... de ............... de ........ 
     (Local)         (Data) 

 
 
 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 

 
 
 
 
 
 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 
  

ANEXO IV - DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27,  
INC. V DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, INC. XXXIII DA CF. 

 
 

A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com sede na 
________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº_________SSP_____ e do CPF nº_______________________, DECLARA 
para fins do disposto no inciso V, do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, que 
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 
16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
                                        ___________, em _____ de _______ 201___. 
 
            ___________________________________________________ 

     Assinatura do Representante Legal 
 

Obs.: 
- Esta Declaração deverá estar contida no envelope A– documentação 
- Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME 
 DE MICROEMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_____________________, CNPJ Nº_______________________, com 
sede__________________________,(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para fins do Pregão 
Presencial Nº 0xx/20xx, DECLARA expressamente, sob as penalidade cabíveis, que : 
 

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 
123/2006. 

 
B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide nos impedimentos do § 4º do art. 
3º da Lei Complementar 123/2006.  
 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
 
____________________________,____________de_________ 
 
 
_________________________________ 
(assinatura do representante legal) 
 
 
 
Nome ou carimbo do declarante:_____________________________ 
Cargo ou carimbo do declarante:_____________________________ 
Nº da cédula de identidade:__________________________________ 
Telefone, fax e e-mail para contato:____________________________ 
 

 
*Esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes referidos no item 3 por ocasião do 

credenciamento. 
 
 
 
Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 
 
 

ANEXO VI 
 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO  

LEGAL PARA LICITAR 
 

A empresa ______________________________, cadastrada no CNPJ/MF sob o nº. ________________, estabelecida na 
_______________________, por seu representante legal, DECLARA junto ao Município de Piracanjuba/GO, não haver 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública, podendo participar do Pregão nº. 0xx/20xx. 
 
Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual falsidade. 
     
 

  
Local _____ DE ____________ DE 201x 

 
 
 
 
 

________________________ 
( nome e número da identidade do declarante) 

=carimbo se houver= 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 

  
 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA, 
INIDONEIDADE e FATOS SUPERVENIENTES 

 
 
A Empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com sede na 
________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________, 
portador(a) do Documento de Identidade Registro Geral nº_________SSP_____ e do CPF 
nº_______________________, DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial nº xxx/xxxx, não ter recebi-
do do Município de Piracanjuba/GO, ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito 
Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de con-
tratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar 
ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  
 
Declara ainda junto ao Município de Piracanjuba/GO, NÃO EXISTIREM FATOS SUPERVENIENTES AO CA-

DASTRAMENTO/HABILITAÇÃO IMPEDITIVOS DO DIREITO DE LICITAR, bem como de não estar impe-

dido de licitar em qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional, Federal, Es-

tadual, Distrital ou Municipal, assumindo ainda a obrigação de declarar qualquer ocorrência posterior a esta declaração, 

pelo prazo de vigência desta licitação e do Contrato dela proveniente, bem como a obrigação de manter as respectivas 

condições de cadastramento/habilitação durante o mesmo período.  

 
Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual falsidade. 

 

......................, ... de ............... de ........ 

     (Local)         (Data) 

 
 
 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante 

Carimbo de CNPJ se houver) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 
 

 
ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 

 
 

Eu, ___________________________________________________________, (nome completo), 
CI/RG nº ____________________, CPF nº ___________________, representante legal da Empresa 
____________________________________ DECLARO para fins da licitação Pregão Presencial º 0xx/20xx, não possuir 
no seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 
Declaro para os fins aqui registrados que as informações são verdadeiras, sob pena de responder por 

crime de Falsidade Ideológica, nos termos do Art. 299, do Código Penal. 
 
(Nome da cidade), ________/_________/_________. 
 
 
 
 

_____________________________ 
Assinatura 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 
 
 

ANEXO VIII  
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 

Contrato que entre si celebram o Município de Piracanjuba e a empresa 
______________, para aquisição de veículos. 

 
Pelo presente instrumento contratual firmado à vista dos autos do Pregão Presencial nº 0xx/201x e Termo de Homo-
logação expedido em xx de xxxx de 201x, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRACANJUBA, Estado de 
Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxx, com sede na Av. 
Cônego Olinto - Centro, na cidade de Piracanjuba, neste ato representado pela Gestora do Fundo Municipal de Saú-
de, Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, casada, Secretária de Saúde, portadora da CI nº xxx, e CPF xxxx, residente e 
domiciliado em Piracanjuba/GO e pelo seu Prefeito, Sr. João Barbosa de Oliveira, brasileiro, casado, agente políti-
co, portador da CI nº xxx, e CPF xxxx, residente e domiciliado em Piracanjuba/GO, e, neste ato denominado CON-
TRATANTE, e do outro lado a empresa xxxxxxxx, inscrita no CNPJ n.º xxxxxxx, situada na xxxxxxxxxx, neste 
ato representada pelo xxxxxxxx, C.I. nº xxxxxx e do CPF/MF nº xxxxxxxxxx, neste ato denominado CONTRA-
TADA, têm entre si justo e combinado o presente contrato, sob sujeição às normas da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, e às 
seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA– OBJETO  

 

1.1 – Constituem objetos desta licitação a aquisição de veículos, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Piracanjuba/GO, conforme descrições previstas no Item I – DO OBJE-
TO, e Termo de Referência Anexo I deste do Edital do Pregão Presencial nº. 0xx/201x. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

 

2.1 - O CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA, para realizar o objeto do presen-
te contrato, o preço conforme abaixo especificados:   

 

item und quant Discriminação v.unit v.total 
      

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

3.1 - O contrato terá sua vigência de 01 (um) ano contado da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA  

 
4.1 – O presente objeto deverá ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após solicitação 

do órgão requisitante. 
 
4.2 – - Os Veículos objetos desta licitação, deverão ser entregue na Secretaria Municipal de Saú-

de com sede na Rua Cônego Olinto, nº 120, Centro, na cidade de Piracanjuba/GO – CEP: 75.640-000. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1 – A Forma de pagamento ocorrerá em até 3s (trinta) dias, após a protocolização da Nota 
Fiscal entregue na Secretaria Municipal de Saúde: 
 

5.2 - A Nota Fiscal ou Fatura, deverá ser enviada para a Prefeitura Municipal de Piracanju-
ba/GO. 

 
5.3 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da Contratada, o 

decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpri-
das, caso em que não será devida atualização financeira. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO  

 

6.1 - O preço dos veículos objetos do presente certame será fixo e irreajustáveis até o adimple-
mento do presente contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

7.1 - O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Receber provisoriamente os veículos, disponibilizando local, data e horário; 
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos veículos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definiti-
vos;  

 
c) Comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade a serem fornecidos; 
 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de ser-

vidor especialmente designado; 
 
e) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

7.2 - O CONTRATADO se obriga a: 

a) Fazer a entrega dos automóveis, em local e dia solicitado pela Secretaria de Saúde, em 
conformidade com o Item I do Edital do Pregão Presencial nº. 00xx/201x;  

 
b) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vi-

gente;  
 
c) Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do setor competente, que acompa-

nhará a entrega das locações para verificação da qualidade e origem dos mesmos, orientando, fiscalizando e intervindo ao 
seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;  

 
d) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, 

as normas da Prefeitura;  
 
e) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento 

das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contrata-
da, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;  

 
f) Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais legisla-

ções pertinentes.  
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 - As despesas decorrentes da contratação dos objetos correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO, os quais serão discriminados na respectiva Nota 
de Empenho, na seguinte dotação:  

 

55.01.10.122.1007.1026   4.4.90.52  f.0522 – Fundo Municipal de Saúde 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES  

 
9.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Con-

tratada as sanções previstas, sendo: 
 
9.2 O Contratado será punido com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais 
cominações legais, nos seguintes casos: 

 
a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na entrega dos  veículos; 
c) falhar no fornecimento do objeto e na prestação da garantia; 
d) fraudar no fornecimento do objeto e na prestação da garantia; 
e) comportamento inidôneo; 
f)                declaração falsa; 
g) fraude fiscal. 

9.3 Para os fins da letra “e” reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, 
parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993; 

 
9.4. Para condutas descritas nas letras os itens a, d, e, f, e g serão aplicadas multa de no máximo 

30% do valor do contrato empenhado. 
 
9.5 Para os fins das letras “b” e “c” serão aplicadas multas nas seguintes condições: 
 
9.5.1- 1% (um por cento) do valor unitário do bem, por dia e unidade em atraso na entrega, até o 

máximo de 20% (vinte por cento) do valor unitário do bem, o que configurará a inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 
9.5.2 - 0,5% (cinco décimos por cento) do valor unitário do equipamento, por dia útil de atraso e 

por equipamento, no caso descumprimento dos prazos para manutenção corretiva, até o limite do valor do equipamento, o 
que, à exceção de razão devidamente fundamentada e aceita pela Contratante, configurará a inexecução parcial da obriga-
ção assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 
9.5.3 - até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor adjudicado no caso de inexecução parcial 

da obrigação assumida; 
 
9.5.4 - 30% (trinta por cento) do valor adjudicado no caso de inexecução total da obrigação as-

sumida; 
 
9.6 Após o vigésimo dia de atraso, a Contratante poderá cancelar a nota de empenho, caracteri-

zando-se a inexecução total da obrigação assumida; 
  
9.7 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao beneficiário da nota 

de empenho; 
 
9.8 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o beneficiário da nota de empenho obrigado a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contato da comunicação oficial; 
 



               
 
 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA 

 

Página 25 de 27 
 

9.9 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo beneficiário da nota 
de empenho à Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa; 

 
9.10 A recusa da adjudicatária em assinar o Contrato no prazo estabelecido, a impedirá de parti-

cipar de novas licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto a este Município, bem como, resultará na aplicação de mul-
ta de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta apresentada; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO  

 

10.1 - O presente Contrato será rescindido: 

a)  ordinariamente, por sua completa execução; 

b) excepcionalmente, por qualquer dos motivos dispostos no art. 78 da Lei nº 8.666/93.  

PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou 
parcial do Contrato, o CONTRATADO não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às conseqüências 
contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GESTOR DO CONTRATO 

 

11.1 - Fica responsável pelo acompanhamento e fiscalização quanto à completa execução do 
Contrato, conforme exige o inciso XX, do art. 16 da IN n° 015/2012, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás o servidor _________________________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO  

 

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Piracanjuba, Estado de Goiás, para dirimir as questões 
derivadas deste Contrato.  

12.2 - E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo, lavrado em 
03 (três) vias de igual teor e forma, assinam as partes abaixo. 

 

          CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 

 

13.1.O prazo de garantia dos veículos objetos deste pregão deverão constar na descrição de cada 
item e começa a contar a partir do recebimento definitivo dos bens. 

13.2. A garantia abrange as manutenções corretivas dos veículos, por intermédio do(s) próprios 
licitante(s) ou, se for o caso, de sua(s) credenciada(s), no Território Nacional, e, de acordo com as normas técnicas 
específicas, a fim de manter os mesmos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

13.3. Garantia de fábrica de pelo menos 12 (doze) meses. 

13.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a remover os defeitos apresentados 
pelos veículos, compreendendo a substituição de peças, ajustes, reparos e correções necessárias. 

13.5 A manutenção corretiva deverá ser realizada em dias úteis, no horário de expediente. 

13.6 O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas da solicitação efetuada; 

13.7 O término do atendimento, considerando a colocação do veículo em perfeito estado de uso, 
não poderá ultrapassar 72 (setenta e duas) horas do início do atendimento, salvo por motivo devidamente fundamentado 
e aceito pela Contratante. 

13.8 Considera-se início do atendimento a hora de chegada do veículo ao local; 
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13.9 Considera-se o término do reparo do veículo quando estiver  disponível e em   perfeitas 
condições de uso. 

13.10 Decorridos os prazos estabelecidos nos itens 13.5 e 13.6, sem o atendimento devido, fica a 
Contratante autorizada a adquirir os veículos de outra empresa e a cobrar do contratado os custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete qualquer perda quanto às garantias dos veículos. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 

 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Piracanjuba/GO, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da 

execução deste Contrato, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Piracanjuba, -------/---------------------------   de 201x. 

 

 

______________________________                               ______________________________ 

       Contratante                                   Contratada 

 

 

 

 

Testemunhas: 
 

1) __________________________________  

CPF: ________________________________ 

 

 

2) __________________________________  

CPF: ________________________________ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2017 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
 

ANEXO XII 
 
 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE BALANÇO 
 
 
 

A empresa ________________, cadastrada no CNPJ sob nº ___________________, situada na 

_________________________, por intermédio do seu representante ou procurador xxxxx, C.I.RG nº xxxxxx, CPF nº 

xxxxx, DECLARA que conforme o Art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/15, as Micro Empresas e as Empresas de Peque-

no Porte ficam dispensadas da apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, ou seja, Balanço de 20xx. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

......................, ... de ............... de ........ 

     (Local)         (Data) 

 

 

 

........................................................................... 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante 

Carimbo de CNPJ se houver) 

 


